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01 - PL 
01- 00314/2010 .... .PROJETO DE LEI N° 

Institui política de tarifa reduzida a criança 
06 a 12 anos de idade ;  no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

qüenta bcir -  Ntffintra-crian as de 
unici 	. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 120 (Cento e vinte) dias, contado da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

a JUN 2010 

ADOLFO QUINIM SG F5 .42  
Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

1 1 Fci!ha 	 proc. f 
Azta C; 	

r 
- 	- 

- 

lO0.43 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído a tarifa com desconto de 50% (ci 
06 a 12 anos de idade nos coletivos urbanos públicos 

Art. 2° Farão Jus ao beneficio desta lei: 

I — Criança matriculada na rede publica Municipal à Estadual de Educ ção no âmbito do 
Município de São Pauld. 

Art. 3° A condição de estudante será comprovado através de; - 

§ 1° Declarações com papel timbrado da escola com carimbo e assinatura do responsável 
pela unidade escolar. 

§ 2° Para ter direito ao bilhete terá que comprovar a idade através de certidão de 
nascimento ou documento de identidade expedido pela Secretaria Estadual de Segurança 
Pública. 

Art. 4° Sua implementação ocorrera no ano seguinte a aprovação do presente projeto 
para que sejam calculados seu impacto orçamentário e cumpridas as exigências da lei de 
responsabilidade Fiscal. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas', se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  1 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 . www camara.se.00v.br 2
Proj015- 10. - Semáforos à base de energia solar.	 ;

A presente propositura ora apresentada visa à promoção da , Família, da vida, e do bom
relacionamento Familiar e ajudar os país na arte de educar os filhos.

- JUSTIFICATIVA

ri°	 n do rst,oc,.,	 v

--0—
AdOSiTia	

ieaáf
• 100..403 -

• O intuito do projeto é a transmissão de vatores sadios ,entre país ,e filhos para a família
Qualidade de vida através do lazer; conhecimento garantido a continuidade ao longo do
tempo e criar façilidade através de desconto em prol da preservação da família brasileira.

O desconto na passagem do transporte irá amenizar a família no 'seu orçamento
facilitando assim programas aos finais . de semana, criando oportunidade de lazer,
conhecimento e o mais importante convivência familiar. 	 •	 ,
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos par

/(cyl 0-Ji Á

CÂMARA M UERCI PAL. DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 el 3 

do processo n.°  J — 3 J 411-40	 &  I -1-1 20--(f) 	 (a) 	 (&)" 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100,406

prosseguimento.
Ô/o	 7

JADE " 1 G STO PIMENTA
1)1, t2.'

Supervisor S bsti o de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
02/	 /

ÂNGELA BOW~REONI
Secretárip..de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

-"*"r	 medo

Proc--rzs0n°0•1-
Son.la Ikkar's:..'s S. Ferre ira

iReq. 100.996

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0314/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.cov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências, arts. 16 e 17;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, em seu art. 27,
§ 4°, estabelece que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza,
além daquelas já vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de
fontes especificas de recursos.

- Lei Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta, no Município de São
Paulo;

- Decreto n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a estrutura
tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos usuários do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e
estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, alterado pelo Decreto n° 49.822/08;

- PL n° 1.318/95, que dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte
coletivo no Município de São Paulo aos estudantes de baixa renda;

- PL n° 0328/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a concessão
do direito à gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos estudantes do 1° e 2°
graus, cursos profissionalizantes e cursos universitários, e dá outras providências;

- PL no 0116/04, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que dá nova redação ao
artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, recebeu veto total, pendente de
apreciação;

PL n° 0699/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que altera a redação do § 1° do
Art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação dada pela Lei n°
10.839, de 20 de fevereiro de 1990;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



CASARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL n° 0235/10, de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e Alfredo Cavalcante, que
institui a Política de Tarifa Reduzida no Transporte Coletivo Urbano Público Municipal,
e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 19 de agosto de 2010.

/

Adêla Duarte AlVal r
Procuradora Supervisóra do §6Or de P sq. e Análise Prévia

OAB/SP4 118.854
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Lcp101	 Page 1 of 28

Presidência da_República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

1-enta n' Ur-) do 1:

n'e
S. Ferreira

1 O 0.9

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 19/8/2010 M
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n° C)	 do

51/1(10
CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Lcp101	 Page 1 of 2

Seção 1

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

1111	 § 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

•
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2 do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente
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.„,
de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : tegis

Pesquisa : 13241

Total de referências :

-(U

_

n°

1/1.
Título: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n o 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO,

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo
previstos no art. 2 0, inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n o 42,781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados
no prazo legal.
- Decreto n o 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por
esta Lei.
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.

[ Back
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LEI N° 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

1110	 § 2 0 _ O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPITULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 20 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;

11,	 b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3 0 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPITULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 3 0 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3 0 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 50 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13697

Total de referências : 1

,	 n	 o

(f
o. reíres, a

- .	 4 rin

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
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Revogação:
Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 13,697 22/12/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a criaçao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 580/2003 (ver documento)
Tiao Bezerra
Revoga o Decreto n o 41.391/2001. (ver documento)
- Decreto n o 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalização do Programa criado
por esta Lei para as Subprefeituras.
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LEI N o 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 580/03, do Vereador Tio Bezerra - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental.
Art. 2° - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos
da legislação vigente.
Art. 3° - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou
fundamental.
Art. 4° - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá
no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos,
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados.
Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao monitor
crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do
serviço.
Art. 5° - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria
Municipal de Transportes.
Art. 6° - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela
Secretaria Municipal de Educação:
I - problemas crônicos de saúde;
II - menor faixa etária;
III - menor renda familiar;
IV - maior distância entre a residência e a escola.
§ 1° - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de
necessidades especiais.
§ 2° - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo,
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.
Art. 7° - A implantação e operacionalização doPrograma de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação
aplicável;
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;
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IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 80 - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial editada pelas
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o
acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 9 0 - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do
artigo 7o e o artigo 8 0 , observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME
n o 1, de 25 de abril de 2002.
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no
retorno da escola.
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.
Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7 0 , observado o disposto no artigo 90
desta lei.
Art. 12 - (VETADO)
§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas
se necessário.
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o Decreto n o 41.391, de 20 de novembro de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
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1/1
Título: DECRETO N o 46.893 06/01/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das

tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.

Revogação: Revoga o Decreto n o 46.882/2005, (ver documento)
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO N o 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei
Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados,
conforme definido na Lei n o 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo
Decreto n o 42.736, de 19 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte
S/A, bem como seu Termo Aditivo n o 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os
partícipes;
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005,
DECRETA:
Art. 1 0 . Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos
pecuniários.
Art. 2 0 . O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes
modalidades:
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário;
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas,
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente;
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo
usuário, nos termos da legislação vigente;
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica
vigente.
Art. 3 0 . Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas.
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes.
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§ 2°. Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições.
Art. 4°. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas.
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes.
§ 2°. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-8U".
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n 0 46.882, de 29 de dezembro de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008
Altera o artigo 30 do Decreto n o 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do
transporte coletivo;
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os
cofres públicos,
DECRETA:
Art. 1 0 . O artigo 3 0 do Decreto n o 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 30 . A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três)
integrações, no período máximo de 3 (três) horas.
§ 1 0 . O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes.
§ 2 0 . Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente,
mantidas todas as demais condições." (NR)
Art. 20 . O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o
artigo 1 0 do Decreto n o 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três)
horas.
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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"Dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte ..- - — --
coletivo no município de São Paulo aos estudantes de baixa renda, e dá outras
providências."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° -- Ficam isentos do pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo
por ônibus ou trolebus no município de São Paulo os estudantes com renda
familiar inferior a 5 (cinco) salários mínimos.

•	 Art. 2° -- Para os fins específicos desta Lei, será entregue aos beneficiados,
gratuitamente, a primeira via da carteira especial de identificação.

Art. 3° — As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das verbas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 -- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições contrário.

Art. 50 — O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias
contados da sua publicação.

Sala das Sessões,

Arlelino fâttó
velreador P.T.

01 -- pL- pL
PROJETO DE LEU- 01-1318/1995
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JUSTIFICATIVA

O objetivo mais importante do projeto é tentar assegurar
que nenhum estudante , do município fique fora da escola.
Não há cidadania possível, • nem desenvolvimento econômico
real, sem a garantia, no mínimo, da universalização do
ensino básico. Todas as recentes pesquisas comprovam o
impacto positivo no Produto Interno Bruto causado pelo
aumento da escolaridade média da população.
Em um mundo cada vez mais dominado pela tecnologia, é
inadmissível que o Brasil continue a exibir a triste posição de
campeão em analfabetismo.
O projeto de lei que apresentamos enfrenta diretamente a
questão, na medida em que procura incentivar os pais, a
matricularem e manterem todos os seus filhos na escola.
Assim, dado o imenso caráter social do projeto conto com o
apoio dos nobres pares para aprovação do mesmo.
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

01.
PROJETO DE LEI 01-0328/1997

Dispõe sobre a concessão do direito à
gratuidade nos transportes coletivos
urbanos aos estudantes do 1° e 20
graus, cursos profissionalizantes e
cursos universitários, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ART. 1° - Fica concedido o direito à gratuidade nos
transportes coletivos urbanos aos estudantes do 1° e 2° graus, cursos
profissionalizantes e cursos universitários.

ART. 2° - A gratuidade mencionada nesta Lei só será
válida única e exclusivamente nos dias letivos.

ART. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

ART. 4° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.
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ART. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

1144411,,444
WADIH MUTR N

Vereador
P.P.B.
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PROJETO DE LEI 01-0116/2004 do Vereador Carlos Apolinario (PDT)
"Dá nova redação ao artigo 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 10 - O artigo 12° da Lei 8.424 de 18 de agosto 1976, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 120 - A Prefeitura e a Secretária Municipal de Transporte - SPTRANS não poderão
conceder isenção do pagamento de passagem em veiculo de transporte coletivo,
inclusive para seus servidores, salvo os casos expressos em lei.
§ 1 0 - Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conceder isenção total de
pagamento de tarifa, aos estudantes de 1 0 e 20 Graus, bem como de cursos
preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3 0 Graus e aosde curso Superior.
Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, apartir
da data de sua publicação.
Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes".
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1

PROJETO DE LEI 01-0699/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
Altera a redação do § 1 0 do Art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, com

redação dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:
Art. 1 0 . O § 1 0 do Art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação

dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 12 	
§ 10 . Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder redução de tarifa, nunca

superior a 50% (cinqüenta por cento), aos estudantes:
I - do ensino fundamental, médio e superior;
II - inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;
III - inscritos em cursos técnicos, profissionalizantes, de capacitação, qualificação ou

aprimoramento profissional;
IV - inscritos em atividades ou programas vinculados aos núcleos sócio-educativos que

tenham como finalidade a inclusão social de crianças e adolescentes;
V - inscritos em cursos de alfabetização para maiores de quatorze anos.

ff

Art. 20 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 3 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 40 . Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

•

p10699-2007.doc
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PUBLICADO DOC 28/05/2010, PÁG. 102

PROJETO DE LEI 01-0235/2010 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB) e
Alfredinho (PT)

"Institui política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano público
municipal e dá outras providências."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 Fica instituída política de tarifa reduzida no transporte coletivo urbano

público municipal, observados os seguintes parâmetros:
I- redução da tarifa, que não exceda a 50% (cinqüenta por cento), aos

estudantes:
a) do ensino fundamental, médio e superior;
b) inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;
c) inscritos em cursos presenciais do Movimento de Alfabetização de Jovens e

Adultos - MOVA;
d) inscritos em cursos presenciais técnicos e profissionalizantes,
e) inscritos em cursos presenciais de capacitação;
f) inscritos em cursos presenciais de qualificação ou aprimoramento profissional,

legalmente reconhecidos e promovidos por organizações conveniadas com o Poder
Público Municipal;

g) inscritos em atividades ou programas oferecidos pelo Poder Público Municipal
com a finalidade de inclusão social de crianças, adolescentes e jovens.

Art. 20 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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16 - PAR
16- 01257/2010

•

16 - PAR	 etRA MUNICIPAL DE
16- 01257/2010	

_ 10 PAULO
PARECER N 2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0314/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas que institui política
de tarifa reduzida a criança de 06 (seis) a 12 (doze) anos de idade, no percentual de 50%
(cinqüenta por cento) de desconto, nos coletivos públicos urbanos do Município de São
Paulo.

Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições de
prosseguimento.

Evidente que em uma cidade de dimensões estaduais, sem o adequado serviço de
transporte público regular, é iniciativa que encontra amparo no direito ao acesso à
educação, cultura, esporte e lazer.

Assim, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à
comuna legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da
Lei Orgânica do Município.

Aliás, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos
Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter
essencial.

Ademais, a adoção de tal medida por parte do Poder Legislativo Municipal reflete a adoção
do instituto das ações afirmativas, que surgem em um ambiente em que o princípio da
igualdade passa a ser visto sob uma nova ótica, em que o dogma da proibição de edição de
normas que desigualem os cidadãos passa a ser superado, dando lugar a uma concepção
que prima pela igualdade de chances ou oportunidades, prevalecendo a igualdade material
ou substancial.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade n(2
3330/DF, cujo relator foi o Ministro Carlos Ayres Britto, em seu voto proferido na Sessão
Plenária do dia 2 de abril de 2008, enunciou que

Essa possibilidade de o Direito legislado usar a concessão de vantagens a alguém
como uma técnica de compensação de anteriores e persistentes desvantagens
factuais não é mesmo de se estranhar, porque o típico da lei é fazer distinções.
Diferenciações. Desigualações. E fazer desigualações para contrabater renitentes
desigualações. É como dizer: a lei existe para, diante dessa ou daquela
desigualação que se revele densamente perturbadora da harmonia ou do equilíbrio

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraspiciovibr
P10314-1Ce - c
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social, impor uma outra desigualação compensatória. A lei como instrumento de
reequilíbrio social. O que ela (a lei) não pode é incidir no "preconceito" ou fazer
"discriminações", que nesse preciso sentido é que se deve interpretar o comando
constitucional de que "Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza". O vocábulo "distinção" a significar discriminação (que é proibida), e não
enquanto simples diferenciação (que é inerente às determinações legais).
(http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticialloticiaStf/anexo/adi3330CB.pdf)

Em seu voto, lembrou, ainda, o Ministro Carlos Britto que a Constituição da República
consagrou valores humanistas, que estaria bem sintetizado no objetivo fundamental de
construir uma sociedade justa, livre e solidária, destacando ainda no julgamento da
respectiva Ação Direta de Inconstitucionalidade que

Logo, somente é de ser reputado como válido o critério legal de diferenciação que
siga na mesma direção axiológica da Constituição. Que seja uma confirmação ou
uma lógica derivação das linhas mestras da Lex Máxima, que não pode conviver
com antinomias normativas dentro de si mesma nem no interior do Ordenamento
por ela fundado. E o fato é que toda a axiologia constitucional é tutelar de
segmentos sociais brasileiros historicamente desfavorecidos, culturalmente
sacrificados e até perseguidos.
(http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticialloticiaStf/anexo/adi3330CB.pdf)

Além disso, o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina que a
regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a metodologia, as
regras de tarifação e as formas de subsídios.

Convém lembrar, ainda, que as crianças e os adolescentes enquadram-se entre aqueles
• sujeitos especiais - assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades

especiais - aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial.
Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7 2 , parágrafo
único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município.

A propositura também encontra fundamento na competência concorrente da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na proteção e defesa da infância e da
juventude, nos termos do art. 24, inciso XV c/c art. 30, inciso II, ambos da Constituição
Federal de 1988, que confere competência legislativa supletiva aos Municípios também
neste aspecto.

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em
seu art. 42 o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos
direitos fundamentais das crianças, dentre os quais se destacam o direito à vida, à saúde, à

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
P10314-1Ce - c
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A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do at 40, § 3 2, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, scmos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 
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educação, ao esporte, ao lazer, à profiséonalização, à cultura e à dignidade, todos estes 
direitos relacionados ao conteúdo da propositura em análise. 

Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 02 (duas) audiências 
públicas, com fundamento no art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município. 

Todavia, visando adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração legislativa 
• sugerimos o seguinte Substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N 9  
JUSTIÇA E LEGISLA ÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0314/10. 

APROVADO EM 1 1  DISCUSSÃO 

	

VOLTA À 2i DISCUSSÃO ln.s 	política de tarifa reduzida para crianças 

de 06 a 12 anos de idade, no âmbito do 
21 UN 2011 	icípio de São Paulo, e dá outras  Mt 

prt  idências. 
PRESID NTE 

A Câmara IViunicipal de São Paulo ECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a tarifa com de conto de 50% (cinqüenta por cento) para crianças de 
06 (seis) a 12 (doze) anos de idad os coletivos urbanos públicos municipais. 

• Art. 2° Farão jus ao benefício desta Lei as crianças matriculadas na rede pública municipal 
ou estadual de educação, no âmbito do Municio.° de São Paulo, mediante a comprovação: 

I da condição de estudante, por meio de declarações com papel timbrado da escola com 
carimbo e assinatura do responsável pela unidade escolar: e 

II - da idade, por meio de certidão de nascimento ou documento de identidade expedido pela 
Secretaria Estadual de Segurança Pública. 

Art. 39  A implementação das medidas previstas nesta Lei ocorrerão no ano seguinte ao de 
sua entrada em vigor, para que seja calculado seu impacto orçamentário e sejam cumpridas 
a exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 42  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 11) 3396-4000 "wcamara.sp.ov.br  
P10314-1Ce - 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



r- 

GABRIEL HALITA 

JOA 

CARLOS ALB TO ZERR JR. 

FLORI NiESARO KAMIA 

Fe!áa n' 	- do proc. 
20 	. 

'11 	. Maria Terce mo W  
da Uva 

RF 10351 

CAIARA MUNICIPAL 1:131:. 

SA0 PAULO 

 

Art. 52  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e gislação Participativa, em 2t2 /C7  - 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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PARECER 16- 00456/2011 ISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N2 0314-2010. 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Adolfo Quintas, institui política de 

tarifa reduzida a criança de 06 a 12 anos de idade, no âmbito do Município de São Paulo 

e dá outras providências. 

A propositura prevê tarifa reduzida no percentual de 50% (cinqüenta por cento) de 

desconto nos coletivos públicos urbanos do Município de São Paulo para as crianças 

matriculadas na rede pública municipal ou estadual de educação, no âmbito do 

Município de São Paulo. Para a obtenção de desconto será necessário comprovar a 

condição de estudante e da idade. 

Justifica o autor que a propositura visa transmitir valores sadios entre pais e filhos 

para a família e qualidade de vida por meio do lazer. Na visão do autor, o desconto 

fornecido na passagem do transporte amenizará a família no seu orçamento, facilitando 

a realização de programas aos finais de semana, criando oportunidades de lazer, 

conhecimento e importante convivência familiar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa redigiu parecer 

pela LEGALIDADE, apresentando SUBSTITUTIVO à iniciativa, visando adequá-la à 

melhor técnica legislativa 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse 

público, a Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta 

propositura nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

(' 

Ver. Eliseu Gabriel — Presidente 

Ver. Edir Sales 	 Ver. Jo 

Ver. Souza ant s 

Viacluío Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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t 

FS: CÀ1 . 1 :?3, n° 	 Pr CsC. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER CONJUNTO N 2 	 DAS COMISSÕES TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 

GASTRONOMIA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N2  0314/2010. 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Adolfo Quintas, institui política 

de tarifa reduzida a criança de 06 a 12 anos de idade, no âmbito do Município de 
• 	São Paulo e dá outras providências. 

A propositura prevê que as crianças matriculadas na rede pública municipal e 

estadual no âmbito do Município de São Paulo farão jus à tarifa reduzida no 

percentual de 50% (cinqüenta por cento) de desconto nos coletivos públicos urbanos 

do Município. Para a obtenção de desconto será necessário comprovar a condição 

de estudante e a idade. 

Depreende-se da Justifica do autor que o desconto na passagem do 

transporte irá amenizar o impacto das despesas no orçamento dessas famílias, 

favorecendo o redirecionamento dos recursos à realização de programas aos finais 

de semana, criando oportunidades de lazer, conhecimento e importante convivência 

familiar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa redigiu parecer 

pela LEGALIDADE, apresentando SUBSTITUTIVO à iniciativa, visando adequá-la à 

melhor técnica da elaboração legislativa. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente 

a esta propositura nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 

Lazer e Gastronomia, tendo em vista o inegável benefício da propcsitura 

para a mobilidade urbana das crianças menos favorecidas, que estudam 

na rede pública„ manifesta-se favoravelmente a aprova~ô:W6 4—  a-7,1nors 
Paramentar e Revisão . 

2 - 
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Ver. David Soares Ver. Nomura 

LI 1111 	Ver. 1 	Barr to 	Ver. W 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

v.cAha n° 
	do Pvoc. 

,o 

V.71•4, 11111. ,31,-.4  

termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante 

interesse público, A Comissão de Educação Cultura e Esportes é favorável 

à aprovação da iniciativa nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

• 	A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, 

nada tem a opor à propositura, nos termos do substitutivo apresentado, 

visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSP9IRTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMd. 7 

Ver. Domingos Dissei 	 Ver. Senival Moura 

PL 314/10 

Ver. Jamil Murad 
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do Proc. 
5rOrMerern07..211,,,,,  1 

r,......--, 
F.:a-2 n' 

p 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	

1 --i- -----,  ;,, n''..0 — 	' e ) , 	,_ ,.. 	 - IssÃo: 200-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO- SGP.4 4,NTA: 21/06/2011 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO F I N? L

: 2; ,'! Fi: 46 DE 60 . 	 ,  

Passemos ao item seguinte. 

- PL 314/2010, do Vereador ADOLFO QUINTAS (PSDB). Institui política de tarifa 

reduzida a criança de 06 a 12 anos de idade, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: -P APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA". 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Peço ao Sr. Secretário que proceda à 

leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer das comissões 'eunidas sobre o substitutivo ao PL 

314/10). 

O SR. PRESIDENTE (José Ponce Neto) -- Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 314/10. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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Ca os berto da 
S cretário de Apoio Legislativo SGP.2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 36 

do processo n° ..01-0314 	  de 2010 	20 / 07 / 2011 	(a) 	  

À 
SGP.12 
Senhora Supervisora: 

dtatia 	de fibraita 
Tónico Administrativo 

PF 10940 

O Projeto de Lei n° 01-0314/2010, conforme indicado no parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa (fls. 28), deve ser instruido por duas 
audiências públicas d rante sua tramitação. Posto isso, envio os autos para 
encaminhamento às Co issões, objetivando a realização das providências aplicáveis. 

(Sváo Pau, 20 de julho  se  2011. 

;f  RECIEBICCEV~1 

EM ,2024 CD #  //  

c-77) 
Mana ereza onso a uiva 

Técnico Administrativo 
RF 10.851 
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Documento  A  
Rubricado  A  

Segue *--) untado 	 esta data 

t:c: folha/ 	p°Á  

e papel de informação 
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LÇ C 	;%0 1 ( 

Maria Tereza Affond 
Técnico Administrativo 
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FL. N° 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 
CMSP — NOME DA CPI 
Nome - RE 

- da proc. 
de 2011 

aia Tereza Afforno da Silva 
RF 10651 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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- 	- dopio. 

n. de 201I,  

Maria Tereza A 	da Silva 
F 	1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Declaro aberto os trabalhos da 19' 

audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 

- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador ítalo Cardoso que acrescenta um 

parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do Vereador [talo Cardoso que acrescenta um 

• 

dispositivo à Lei Orgânica do Município) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. 

Passemos ao item seguinte, 

- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre 

alteração do caput do artigo 1° e acresce dispositivos de lei) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o parcelamento dos 

débitos tributários) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro que 

estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 
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de 2'0 

Maria Tereza Afie e e Silva 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritiigiRMiz da a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe sobre a 

implantação de coleta seletiva de lixo) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador (talo Cardoso que altera dispositivos 

da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova redação ao 

artigo 1° da Lei 11.233/1992) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe sobre a 

411 	obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre o 

fornecimento obrigatório de merenda escolar) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Junior que 
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FoUz n° 	- 

(V. 	 de 20 

-r,-  
dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passagairoS) 	

-.A3o da ;:jiva 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre 

normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui política de 

tarifa reduzida) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que regulamenta a 

regularização fundiária de interesse social) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que estabelece novos 

parâmetros de emissão de gases) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
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n°  

nO. 	L-k  de 200_ 

- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih MutranWt rieS144À bre ,va 

concessão de descontos na aliquota do IPTU) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel que autoriza o 

Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá nova redação 

aos artigos 80, 10°e 17 da Lei 10.508 de 1988) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson Amadeu e 

Farah que altera a Lei 14.242) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Realizada a 

audiência pública. 

• Passemos ao item seguinte. 

- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui o programa 

de reciclagem) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Hermes. 

O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, Associação 

Brasileira da Indústria do Pet. 

Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que esse PL 

propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos e dentro 

do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as empresas, 

no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando diversas 
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no - 20L. 

Maria Tereza 	da Silva 
ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forrh:)§,ffl1, do 

artigo 1°, diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os processos de 

transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no Brasil e no 

mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para reciclagem 

inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a certeza, faria 

com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no Município de 

São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que eventualmente fazem 

o trabalho, 

• 	

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência pública 

realizada Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de edificação 

dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme localizados no bairro 

de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por 

centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências," 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, anexo a lei n° 

8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado ao programa 

do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 
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Folha n°  '2/3-  do p,Tc. 
nO. 	de 201, C)  

NA. ;:rie Te rez ffo o da Silva 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos A 	cia 

pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das salas de 

aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município de São 

Paulo e dá outras providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. Audiência 

pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 

representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro breves 

comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto seja 2010. 

Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente aos 

portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 

desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, realmente, 

são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem de se fazer 

um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal para a 

Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que tange 

IPTU. 

Então, solicito que se faça uma mensuração exata de quanto isso vai importar em renúncia 

fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários decorrentes do 

lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga hoje o 

Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, dentre eles 
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Folha n°  ' 1/4  -  do pax- 
\) n°.....L;2_,\_\-\  de 20  

7,0 da Silva 
o 1PTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse programa oferece aos Munícipes 

melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 

Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na alíquota do 

IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no Município de São 

Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós fazemos, 

anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do valor 

venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, não 

vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos 

municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e 

demais benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 

Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 

físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 

ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 

de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 

de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na época do 

projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que não há por 

que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Agradeço o representante da Secretaria. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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REQUERIMENTO 07  "S  07- 00034/2011 

 

Folha n° - 4 	do proc. 

20\- ) 

Mane Tereza t 	da Sffird 
RF 0851 

APROVADO 

2 5 AGO. 2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

--
REQUEIRO, redução de interstício entre as audiências públicas, conforme 

dispõe o §1° do artigo 66 do Regimento Interno dos projetos a seguir relacionados: 

1. PLO 001/09 - halo Cardoso 

2. PLO 007/11 - halo Cardoso 

3. PL 031/2011 - Milton Ferreira 

4. PL 042/11 - Wadih Mutran 

• 5. PL 106/10 - Natalini / Floriano Pesara 

• 6. PL 174/10 - Gilson Barreto 

7. PL 190/02 - halo Cardoso 

8. PL 197/95 -Wadih Mutran 

9. PL 201/09 - Jooji Hato 

10. PL 244/10 - Milton Ferreira 
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Folha n" 	- do 

na. 	da 20  \,  

Maria Tereza Ar 	a Silva 
RF 1 651 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

11. PL 262/10 - Carlos Alberto Bezerra Jr. 

12. PL 309/06 - Marta Costa 

13. PL 314/10 - Adolfo Quintas 

14. PL 318/10 - José Police Neto 

15. PL 374/04 - Wadih Mutran 

16. PL 405/04 - Eliseu Gabriel 

17. PL 409/10 - Domingos Dissei 

18. PL 421/08 - Paulo Frange / Adilson Amadeu - Farhat 

19. PL 491/07 - Wadih Mutran 

20. PL 505/04 - Eliseu Gabriel 

21. PL 661/09 - Celso Jatene 

22. PL 726/01 - Wadih Mutran 
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7S - Requer reduçalde interstício entre as audiências públicas. 

° VEREADORES 

ABOU ANNI 

ADILSON AMADEU.  

ADO)-QUINTAS 

AGNALDO TIMOTEO 

ALFREDINHO 

ANIBAL DE FREITAS 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

ARSELINO TATTO 

ATILIO FRANCISCO 

) ATTILA RUSSOMANNO 

AURÉLIO MIGUEL 

AURÉLIO NOMURA 

CARLOS APOLINÁRIO 

CARLOS NEDER 

CELSO JATENE 

CHICO MACEN 

' CLAUDINHO DE SOUZA 

N. VEREADORES 

40 MILTON FERREIRA 

41 MILTON LEITE 

29 GOULART 

ao ITALO CARDOSO 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSÉ FERREIRA (ZI 

34 JOSÉ POLICE NETC''k 

35 JOSÉ ROLIM 

36 JULIANA CARDOSC 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CjNHA 

39 MARTA COSTA 

42 NATALINI 

43 NETINHO DE PAULA 

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

A 

DAVID SOARES 	 a SANDRA TADEU 

An r i a.MYV 	Maria Tore Técri:en ,rijnistrativo 	TU • .0/p 
R F 11.264 	 10. 

DO NATO 

EDIR SALES 

DOMINGOS DISSE' 	 so SENIVAL MOURA 

51 SOUZA SANTOS 

53 IONINHO PAIVA 

52 TIAO FARIAS 

54 LISHITARO KAMIA 

55 'JVADIH MUTRAN 

: 

ia Á 

ELISEU GABRIEL 

FLORIANO PESAR° 

FRANCISCO CHAGAS 

GILSON BARRETO 

48 ROBERTO TRIPOLI ) DALTON SILVANO 
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Folha n°17 
Do processo n°01-314/2010 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 31-08-11 

OBSERVAÇÕES: 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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Folha n° 18 
Do processo n°01-314/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro abertos os tràbalhos 
da 20a audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento. Informo que as incrições 
para os pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria da Comissão. 

Declaro aberta a audiência pública do PLO 01/09, de autoria do nobre Vereador 
italo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 01/09) 
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Folha n°19 
Do processo n°01-314/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública ao projeto PLO 001/09. 

Item seguinte. PLO 07/11 de autoria do nobre Vereador halo Cardoso. 

- É lido o seguinte: (PLO 07/11) 
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Folha n°20 
Do processo n° 01-314/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos está encerrada a Audiência Pública ao PLO 07/11. 

Passemos ao item 3, PL 031/2011 do nobre Vereador Milton Ferreira. 
- É lido o seguinte (PL 031/2011) 
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Folha n° 21 
Do processo n° 01-314/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Inscrito o Sr. Mario Sérgio. 
O SR. MÁRIO SÉRGIO EUTANÁSIO — Meu nome é Mário Sérgio Eutanásia, sou 

assessor do Vereador Milton Ferreira e estou aqui para tecer alguns comentários sobre esse 
projeto de lei. 

Com a preocupação da saúde das crianças e a recomendação do Ministério da 
Saúde, o Vereador define a necessidade de um auxiliar de enfermagem nas creches, bem 
como de cuidadoras. 

A creche é uma instituição dentro de um contexto de socialização complementar à 
família que deve propiciar cuidados de higiene, saúde e alimentação em um clima afetivo, 
estimulante e seguro às crianças de zero a 6 anos de vida. 

O auxiliar de enfermagem, nesse sentido, pode atuar integralmente nas creches, 
avaliando a saúde da criança referente ao crescimento e desenvolvimento infantil, com ações 
de prevenção e promoção à saúde. 

Então, a inclusão de auxiliares de enfermagem se faz necessária em creches, 
considerando que os cursos de formação conferem qualificação para o cuidado integral da 
criança, desde a sua concepção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está realizada a Audiência Pública ao PL 31/2011. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Pela ordem o nobre Vereador 

José Police Neto, Presidente desta Casa, muito obrigado pela presença. Agradeço também a 
presença do Líder do Governo, nobre Vereador Roberto Tripoli. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, 3 matérias que o nosso mandato 
participa estão na ordem do dia na reunião de hoje. Pergunto se podemos ter a preferência 
para fazer a apresentação e sustentação oral das 3 matérias: PL 318/2010, em co-autoria com 
o nobre Vereador Chico Macena; PL 456/2010 em co-autoria com o nobre Vereadora Nabil e 
PL 209/2011 em co-autoria com o nobre Vereador Floriano Pesaro. São os itens 12, 14 e 19. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Sem dúvida, Sr. Presidente. 
Então, peço à assessoria a leitura do item 14. 

- É lido o seguinte: (PL 318/2010) 
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Folha n° 22 
Do processo n° 01-314/010 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Com a palavra, o nobre 
Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A Lei 11.977, de 2009, e as alterações pcÁteriores 
introduziram no ordenamento jurídico nacional daquele que foi batizado 'Minha Casa, Minha 
Vida' uma fórmula de regularização fundiária que, além de poder receber recursos da União, 
tem uma nova disciplina do ponto de vista do parcelamento das áreas consolidadas, em 
especial, ao reconhecer a possibilidade de usucapião administrativo por parte dos municípios 
quando se tratar de regularização fundiária de interesse social. 

O nosso mandato, junto com a equipe que dá suporte ao mandato do Vereador 
Chico Macena, intensificou os debates para reconhecer o que, no ordenamento jurídico 
municipal, poderia ser recepcionado, dessa legislação federal, não só para que pudéssemos 
inserir na busca de recursos o Município de São Paulo, mas, em especial, garantir legitimação 
de posse àqueles que há muito tempo residem em loteamentos precários, irregulares, em 
favelas e em áreas que ainda carecem de regularização fundiária. 

Esse foi o intuito do nosso projeto, que teve sua admissibilidade já votada e, neste 
momento, iniciamos uma ampla discussão com as Secretarias Municipais de Habitação e do 
Verde e Meio Ambiente e do Meio Ambiente do Estado. O esforço que realizaremos é para que 
esse ato de demarcação urbanística tenha, a partir do artigo 57 da Lei 11.977 de 2009, a 
possibilidade real de registro para os seus possuidores que assumirão a forma de proprietários 
no futuro. 

Então, esse é o esforço que o nosso mandato junto com Vereador Chico Macera 
realizaremos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública ao PL 318/2010. 

- É lido o seguinte: (PL 209/2011 de autoria dos Vereadores Floriano Pesaro e José 
Police Neto que institui as diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento de 
edificações verticais) 
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Folha n°23 
Do processo n°01-314/2010 
Andre Marcon 
RF 11.264 — SGP 12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Passo a palavra, novamente, 
ao Presidente desta Casa, nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A cidade de São Paulo vem assistndo ao 
esvaziamento quase completo da região central, em especial, as edificações verticais 
encontram uma dificuldade imensa de reaproveitamento, à medida que, no passado, foram 
imóveis utilizados para atividade não residencial e, hoje, não encontram aderência na nova 
economia para sua utilização. 

A última pesquisa do Censo indica que quase 300 edifícios inteiros, nos seis 
distritos que compõem a nossa região central, apresentam prédios com essa disposição. O 
esforço que realizamos, neste momento, é consequente à Lei 15.234 de 1° de julho de 2010, 
que instituiu na nossa Cidade a função social da propriedade. Se a disciplina de função social 
da propriedade já está estabelecida e muitas delas podem estar recaindo sobre edificações 
completas em que estas são de múltiplos proprietários, nos parecia quase que obrigatório criar 
diretrizes básicas para readequação e reaproveitamento dessas edificações verticais. 

Historicamente, o retrofit é sempre utilizado para mais-valia. Eu pego um imóvel 
degradado e lanço a ele condições de maior valor, mas nunca foi incorporado a ele padrões de 
interesse social que pudessem dar vantagens, seja no Código de Obras e Edificações ou nas 
legislações urbanísticas. O projeto tenta oferecer à cidade de São Paulo uma nova fórmula de 
utilização social desses prédios que estão ociosos na região Central. 

Lembro que a retenção especulativa desses imóveis para uma maior valia vai 
enfrentar uma restrição bastante intensa por conta do IPTU progressivo no tempo. Já que o 
IPTU progressivo no tempo empurra esses imóveis para uma nova disposição e ela indica que, 
no mínimo, 40% dele têm de ser ofertado a Habitações de Interesse Social, 40% à habitação 
do mercado popular e apenas 20% para atividade não residencial. 

Neste momento, apresentamos a regra para acelerar essa possibilidade, para 
aquele proprietário que for notificado e, portanto, ter o seu imóvel incluído no rol daqueles que 
sofrerão a penalização de duplicidade de pagamento de IPTU a cada ano, ter uma alternativa 
de readequação e reaproveitamento da sua edificação vertical para interesse social, já 
consagrado tanto na Constituição Federal como no Estatuto da Cidade, no Plano Diretor e na 
Lei 15.234 de 1° de julho deste ano. 

Essa foi a ideia de concepção do Vereador Floriano Pesaro junto com nosso 
mandato e que na nossa opinião, pode sim ser o grande processo de repovoamento da região 
central naquilo que são as quase 10 mil moradias que ainda podem ser ofertadas, mas ainda 
não foram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, está encerrada a audiência pública do PL 209/11. 

Solicito à secretaria que proceda à leitura do item 19, PL 456/10. 

"Regulamenta o consórcio imobiliário de interesse social previsto nos artigos 46 e 
47 da lei federal 10.257, de 10 de julho de 2001, (Estatuto da Cidade) e no artigo 246 do Plano 
Diretor Estratégico". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 
Presidente José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Este projeto, elaborado junto com o Vereador Nabil 
Bonduki e com a Professora Nádia Somekh, tenta encontrar uma alternativa para unificação de 
lotes que na sua individualidade não oferecem aos proprietários condição de implantação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social ou empreendimentos habitacionais para o 
mercado popular. 

Então, o esforço do projeto é a forma com que mais do que um proprietário de lote 
possa se consorciar imobiliariamente para intervenções de interesse social. Essas intervenções 
são possíveis na unificação de lotes em zonas especiais de interesse social ou no perímetro da 
Operação Urbana Centro onde os lotes fracionados, muitas vezes, não permitem que os 
proprietários realizem aquilo que a lei já determinou: a oferta de habitação de interesse social 
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Folha n° 24 
Do processo n° 01-314/2010 
Andre Marcon 
RF 11 264 — SGP 12 

em 80% da área a ser edificada com a reserva de 20% para atividade não residencial, desses 
80%, metade para habitação de interesse social e a outra metade para o mercado popule 

A disciplina ofertada segue a orientação do Estatuto da Cidade nacKiilo que 
dispõem os artigos 46 e 47 e observa de maneira muito objetiva o nosso Plano Diretor no seu 
artigo 446. Tenta oferecer aos proprietários uma forma de remembramento de lotes, permitindo 
um aproveitamento intenso do solo bruto e, dessa forma, uma condição real para que projetos 
de interesse social para habitações de zero a três salários mínimos, três a seis e seis a doze, 
sejam ofertados nos 96 distritos onde as ZEIS 2 e 3 estão dispostas e onde, especialmente, há 
uma retenção especulativa na região central, perímetro da Operação Urbana Centro. 

Esses são os motivos da apresentação do projeto que tenta permitir aos 
proprietários a unificação dos seus lotes em consórcios imobiliários com interesse social. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 
inscritos, encerrada a audiência pública do PL 456/10. 

Mais uma vez, agradeço o Presidente prestigiando esta audiência pública. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

• 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço, Sr. Presidente da Comissão. 

Agradeço ao Vereador Floriano que também está presente para fazer a sustentação oral dos 
projetos. Lembro do esforço que o nosso Presidente Antonio Carlos Rodrigues fez, no período 
que esteve na Mesa, para que as audiências públicas tivessem a presença dos Srs. 
Vereadores, a sustentação oral e o debate, foi incansável. 

Se ainda não atingimos o bom estágio dos nossos debates nas audiências públicas 
é que há, ainda, um período a correr, em especial, na relação com a sociedade que tanto nos 
cobra e, muitas vezes, não vem ao debate oferecer ao parlamentar as ideias que a sociedade 
tem 

Essa relação ainda há por ser construída e não faltará por parte da presidência da 
Casa, como tenho visto na presidência da Comissão de Finanças e Orçamento, o esforço para 
que isso aconteça. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado, Sr 

Presidente. 
Passemos ao próximo item, PL 42/10. 
"Dispõe sobre a alteração do `caput do artigo 1° e acresce dispositivos da Lei n° 

11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências. (ref. a isenção de IPTU para imóvel 
pertencente aos portadores de doenças graves incapacitastes e aos doentes em estágio 
terminal)." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 190/02, de autoria do Vereador Floriano Pesaro... 
O SR. FLORIANO PESARO — Há o PL 106/10, de autoria dos Vereadores Natalini 

e Floriano Pesaro. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o nobre 

Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, esse projeto tem, como objetivo, 

restabelecer normas para o aperfeiçoamento do trabalho que hoje é realizado pelo PSIU na 
cidade de São Paulo. Tanto eu quanto o Vereador Natalini tínhamos projetos similares. Assim, 
optamos por transformá-los num projeto de coautoria. A cidade de São Paulo, com dimensão 
de uma metrópole, e a grande diversidade de uso que possui, em suas mais diversas áreas do 
comércio e serviço, necessita de regras, cada vez mais rigorosas, no controle da poluição 
sonora, para que seja possível saudável convívio entre os cidadãos. Esse projeto de lei, essa 
propositura busca aperfeiçoar a legislação, anteriormente em vigor, com objetivo de tornar mais 
eficaz a ação do Programa de Silêncio Urbano, PSIU, da Prefeitura de São Paulo. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inlcritos; 
está encerrada a audiência pública ao PL 106/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 409/10, do Vereador Domingos Dissei. 
Tem a palavra o nobre Vereador Domingos Dissei. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, esse projeto dispõe sobre a limpeza, 

fechamento, construção e manutenção de passeios. Na cidade de São Paulo, há 34 mil 
quilômetros de passeios, em mau estado de conservação. Pelo estudo feito, ocorrem 300 
acidentes por dia, principalmente idosos, que caem muito em calçadas. É muito grande o 
número desses acidentes. Esse é um dado oficial, do Hospital das Clínicas. Inovamos o 
conceito de calçada. Por quê? Porque essa é uma lei de 1988. O conceito de reparos era se a 
calçada precisava de reparos, em até 1/5 de sua totalidade. Passado esse percentual, a 
calçada necessitava de grandes reparos. Depois, considerava-se calçada inexistente. Agora 
não; fizemos um novo conceito de calçadas. Se nela houver uni buraquinho de 20 por 20, é 
considerada com mau estado de conservação. Então, tiramos os três itens que existiam, e só 
ficou um, calçada com sujeito a reparos. Quanto a reparo inexistente, a questão é a mesma. 
Havia uma multa significativa. Para os senhores terem ideia, uma calçada média, de 5 por 2 
metros, recebia multa de 96 reais. Hoje passará a receber multa de mil e quinhentos reais. É 

• uma multa pesada. Não é no sentido de penalizar, mas no sentido de evitar acidente. O custo-
benefício para o Município será muito grande. É aproximadamente o que ele gastaria se fosse 
fazer uma calçada nova. Às vezes, um pequeno reparo de um buraco de 20 x 20 cm, evita-se 
grandes acidentes. 

Foi criada também uma inovação: o Disque-Calçadas. A cidade de São Paulo terá o 
Disque-Calçadas não somente para que se aplique a punição ou para ficar somente 
denunciando a calçada do vizinho, mas também para orientar o munícipe. 

Presidente, V.Exa. sabe bem o quanto é difícil notificar uma pessoa pela falta de 
calçada. Junto com o JUD. 4, foi feito um estudo, um preposto, quem ocupa imóvel também vai 
ser dado como ciência na intimação dos 30 dias. Porque antigamente alegava-se muito que o 
imóvel era alugado, alguém que ocupa de forma irregular. Agora não, agora nós fizemos uma 
nova redação para que a pessoa já dê ciência a quem ocupa o imóvel alugado, porque a 
cidade de São Paulo tem 800 milhões na dívida ativa sobre cobrança de muro, passeio e 
limpeza. 

Então, a falta de limpeza passa a ser 4 reais por m 2 ; fechamento inexistente, onde 
não há muro, 200 reais por metro linear; e passeio inexistente ou em mal estado de 
conservação, 300 reais por metro linear. 

E também o mobiliário urbano cujo passeio esteja bloqueando, obstruindo e 
1111 dificultando o acesso de veículo, acesso e circulação de pedestre e a visibilidade de motorista 

e pedestre, 300 reais por equipamento. 
Quer dizer, não é que é multa pesada, é uma multa para orientar e para evitar os 

300 acidentes diários na cidade de São Paulo. 
O SR. ROBERTO TRIPOLI — Aproveitando o conhecimento de causa do ex-

Secretário, estão aqui duas pessoas que trabalharam nas Subprefeituras, o nobre Vereador 
Dissei foi até Secretário, pergunto ao Vereador Dissei: independentemente de todas as 
questões que ele colocou no projeto de calçadas, há uma situação em São Paulo interessante 
em que todo imóvel só pode ter metade da frente de calçada, só 50% pode ter a guia 
rebaixada. O senhor está a par dessa situação? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Não é só 50%. O Vereador Antonio Carlos Rodrigues 
também é conhecedor. Pelo Código de Obras, você pode abaixar três metros; depois, você é 
obrigado a ter cinco metros; depois, três. Se o senhor estiver se referindo a posto de gasolina, 
é totalmente irregular. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES — Todos os postos de gasolina estão 
irregulares. Eles são obrigados a ter três metros, depois cinco, e ter mureta nos cinco metros. 

O SR. DOMINGOS DISSE! — E pelo nosso Código de Obras, que é de 1992, você 
tem três metros de rebaixamento para que possa entrar o veículo; depois, cinco metros. Por 
quê? Se você tiver uma testada de um imóvel de 200 metros, você vai rebaixar 200 metros? Só 
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aquele comércio. Ninguém para mais na cidade de São Paulo, já é um problema. Como disse o 
Vereador Antonio Carlos, todos os postos estão irregulares. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — No bairro em que V.Exa. atua, o bairro do lpiranga, 
eu conheço uma padaria que a Prefeitura queria pedir, porque a guia estava toda rebaixada, 
ele queria que fechasse pelo menos metade. Então, é isso que o Vereador Antonio Carlos 
disse. Os postos de gasolina, farmácias, padarias, estão todos irregulares? É isso? 

O SR. DOMINGOS DISSEI — Você não pode rebaixar a testada toda. Evidente que 
há exceção. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Entendi. Obrigado pela informação. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — É evidente que há uma exceção, se você tiver um 

imóvel que tenha três metros de frente, você vai rebaixá-lo totalmente, dentro da 
proporcionalidade. 

P — O Vereador Jooji Hato presidiu CPIs de postos de gasolina várias vezes, isso 
não foi identificado na CPI, será que temos esses dados lá? 

R — É que o escopo da CPI, Vereador, era outro. Era sobre a contaminação, o 
Vereador Jooji Hato se dedicou muito à contaminação. 

P — O conhecimento dele era mais nessa área. Muito obrigado, Sr. Presidente 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo mais oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 409/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 190/2002) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 190/2002. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 197/1995) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 197/1995. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 201/2009) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 201/2009. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 244/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Mário 
Sérgio. 

O SR. MÁRIO SÉRGIO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, demais 
presentes, esse projeto de lei do Vereador Milton Ferreira dispõe sobre o fornecimento 
obrigatório da merenda escolar durante as férias. 

A necessidade de fornecimento da merenda está comprovada porque as escolas 
públicas municipais permanecem abertas no período de férias, mas sem a população escolar — 
os alunos. A importância da alimentação está comprovada em inúmeros estudos e pesquisas. 
O Ministério da Saúde, em seu site, cita um trabalho da Universidade Estadual de Campinas, a 
Unicamp, publicado em 2003, revelando que para 50% dos alunos a alimentação escolar é 
considerada a principal refeição do dia e no período de férias eles não estão amparados. 

Para a população de baixa renda que frequenta as nossas escolas, a merenda se 
faz necessária principalmente no período de recesso. Dados recentes do Fundo das Nações 
Unidas para Infância e Adolescência da Unicef revelam que 45% das crianças, até cinco anos, 
apresentam quadro de desnutrição. 

Outros levantamentos apontam uma crescente incidência de casos de obesidade 
infantil decorrente, em grande parte, da mudança de hábitos alimentares dos jovens em 
direção ao consumo diário das chamadas fast food, refrigerantes e salgadinhos. 

O principal efeito da desnutrição em crianças não reflete em sua capacidade 
cognitiva, mas na redução da velocidade do crescimento e, em casos extremos, na parada 
completa do crescimento, como afirmado pelo Ministério da Saúde. 

A merenda na escola pública é afirmativa do melhor rendimento escolar diante 
daquela que chamamos a fome do dia, não se tratando de resolver a condição de desnutrição 
e conhecendo os efeitos das sensações da fome, tanto sobre a disponibilidade escolar quanto 
sobre o sentimento de cidadania, caberá à escola oferecer a merenda durante as férias e o 
recesso escolar, que deverá ser nutricionalmente adequada e na forma de uma refeição 
coletiva, especialmente, na chegada da criança na escola, em lugar e no intervalo das aulas ou 
da recreação, para captar o máximo de incentivo da criança aos desafios de uma resposta 
intelectual aos problemas pedagógicos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 

inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 244/2010. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 262/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 262/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 309/2006) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 309/2006. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 314/2010) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 314/2010. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 374/2004) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 374/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 405/2004) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) - Não havendo oradores 
inscritos está encerrada a audiência pública ao PL 405/2004. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 414/2011) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Douglas 
Amato, Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento da Secretaria de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, Srs. Vereadores Domingos Dissei, Roberto Tripoli, senhoras e senhores, são 
apenas duas breves considerações sobre dois PLs. 

O primeiro é o PL 374/2004, que dispõe sobre a concessão de descontos na 
alíquota do IPTU de todos os imóveis onde são realizadas feiras livres nesta municipalidade. 
Na verdade, a alíquota do IPTU incide sobre o valor venal do imóvel, que é atribuído pela 
planta genérica de valores. Esses valores são atribuídos levando-se em consideração várias 
especificidades locais dos imóveis, dentre as quais a localização em feiras livres. Então 
realmente a tributação para esses imóveis deve ser minorada, mas já há atribuição do valor 
venal do imóvel nesse sentido, por isso entendemos que esse projeto não deve prosperar. 

Com relação ao projeto de lei 405/2004, que visa alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias e demais benefícios 
previdenciários. 

Em 2004, era bem plausível a existência desse projeto de lei, mas hoje a situação é 

• 
diferente. Basicamente, ele se destina às pessoas físicas, beneficiárias de aposentadorias. 
Para essas pessoas, ao ISS, há isenção total. Então, não há data de vencimento do ISS para 
pessoas físicos. Quanto ao IPTU, em 2005, veio a lei de recadastramento. Então, em todos os 
exercícios, até o dia 31 de outubro, a pessoa pode alterar a data de vencimento do seu IPTU 
para o exercício seguinte. Já há essa opção para o IPTU. 

Com relação ao ITBI, outro imposto municipal, o contribuinte deve fazer o 
adimplemento, o pagamento desse tributo, na ocasião da feitura, da lavratura da escritura 
pública, para se garantir a propriedade do imóvel e a sua transferência. Então, quando o 
contribuinte fizer a escritura pública, deverá fazer o pagamento do ITBI. Por esse motivo, 
também entendemos que não deve prosperar esse projeto de lei de 2004. 

Agradeço a participação, Sr, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos; 

está encerrada a audiência pública ao PL 414/11, do Executivo e demais projetos do Executivo. 
O SR. DOMINGOS DISSEI — Sr. Presidente, quanto a esse projeto, não li tão 

atentamente, mas são excluídas as igrejas. Quem está respondendo sobre esse projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — A Comissão de Finanças, 

nobre Vereador. Gostaria que a Secretaria passasse o projeto ao Vereador, para que dê vistas. 
Passemos ao item seguinte, PL 491/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passaremos ao item seguinte, PL 505/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. 

Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 661/09, de autoria do Vereador Celso Jatene. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Passemos ao item seguinte, PL 726/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran. Não 

há oradores inscritos; está encerrada a audiência pública a esse projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerradas as audiências públicas. 
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